Questão de Ordem n.º 0151

Autor: Deputado Cesar Callegari

149ª Sessão Ordinária – 21.10.1998 

O  SR. CESAR CALLEGARI ( PSB ( Sem Revisão do Orador ( Sr. Presidente e Srs.  Deputados, em nome da Bancada do Partido Socialista Brasileiro,  Deputados Alberto Calvo, Pedro Dallari e em meu nome pessoal, saúdo a presença dos estudantes da Faculdade de Direito do Largo São Francisco e os estudantes da escola de 2 º Grau.  Esta Casa está sempre aberta à presença de todos. É muito importante que o nosso trabalho como parlamentar possa ser acompanhado por toda a  população, particularmente setores que estão aqui representados hoje, estudantes de nível superior e secundaristas. 

Da parte da Bancada do Partido Socialista Brasileiro,  temos um eixo do nosso trabalho aqui concentrado na luta pelos interesses da educação de todos os níveis. Fui Presidente da  Comissão de Educação na Assembléia Legislativa e, assim como nossos companheiros de Bancada do PSB, temos dado um combate importante aqui na  Casa na luta pelos interesses educacionais em todos os níveis. 

Apresentarei aqui uma importante questão de ordem à Assembléia Legislativa, por conta do orçamento do estado para 1999. 

Não poderia deixar de fazer aqui uma referência breve, depois farei uma completa, que diz respeito à presença de alunos de nível superior e secundário de escolas e instituições públicas de ensino que, mais uma vez, infelizmente, pelo Projeto de lei do orçamento para 1999,  pelo quarto ano consecutivo o atual Governo propõe uma sonegação de vultosos recursos para a área da educação, devidos pelo Governo do  Estado na forma em que a própria Constituição do Estado de São Paulo estabelece, que, diferente de outros estados brasileiros,  ela avançou ao dispositivo da Constituição Federal e obriga os governantes a  aplicar na área de educação pelo menos 30% de tudo o que arrecada na forma de impostos  próprios e compartilhados, transferências federais, 30% de tudo o que arrecadou obrigatoriamente deve ir para  a educação, financiando escolas de 1o., 2o. e 3o. Graus públicas do nosso  Estado. 

Pelo quarto ano consecutivo,  infelizmente,   o orçamento analisado agora pelos deputados estaduais contém, pelo proposta governamental, uma brutal sonegação de recursos. 

Até o final de 1997 - comprovadamente, está  contido num livro de nossa autoria já publicado, intitulado “As verbas  da educação”- o Governo já sonegou três bilhões e 900 milhões de reais em recursos obrigatórios do ensino público. Neste ano de 98,  esta parcela de 3,9 bilhões  se acrescentará de mais um tanto, fechando o período governamental  com uma sonegação de 5 bilhões e 500 milhões de reais, recursos que são fundamentais para que a educação  possa se fazer em todos os níveis. 

As universidades e as escolas de 1o. e 2o. Graus têm perdido muitos recursos que são da educação, que o Governo tem a obrigação de aplicar e que nós, deputados, temos o dever de zelar para que a letra constitucional seja de fato aplicada. Isto não é uma disputa, uma queda de braço entre partidos de oposição e da situação, nem em relação à Assembléia contra o Governo de São Paulo. 

Na realidade, deve ser encarada como uma luta de todos nós por aquilo que é fundamental em matéria de educação pública no Brasil, o suporte material para que ela possa funcionar e que implica em recursos suficientes para se remunerar adequadamente professores, funcionários e técnicos da área de educação, para que se possa garantir a segurança e aparelhar  as escolas devidamente, para darmos o suporte para  melhorar o ensino em todos os níveis,  o que é fundamental para nosso País.         

Estamos apresentando mais uma questão de ordem e espero que, desta vez, a Assembléia Legislativa tenha a galhardia, a visão, pelo menos neste último ano da atual legislatura, para poder dar uma contribuição efetiva para que a letra da lei seja cumprida pelo Governo de São Paulo.

Volto a dizer que neste atual Governo foram 5 bilhões e 500 milhões de reais que foram sonegados da área do ensino. Isso faz muita falta. Se esse dinheiro não tivesse sido desviado, teríamos uma outra condição educacional no nosso Estado, e é  nossa obrigação, deputados de todos os partidos,  zelar para que a lei seja cumprida.

Nosso companheiro Pedro Dallari, o companheiro Alberto Calvo têm dito isso freqüentemente. A legislação brasileira por muitas vezes é mais avançada do que a prática dos governantes.

No que se refere à área de educação, que todos falam que é uma questão central para o Brasil e que nas campanhas é ponteada a área de educação como a prioridade número um, não podemos mais permitir que a prioridade número um nos palanques eleitorais seja colocada como décima quinta, vigésima prioridade nas práticas dos governantes de todo o País, ou a educação encarada como prioridade de todos os poderes. A começar pelo Poder Executivo, mas também o Legislativo e o Judiciário, vamos continuar sendo um país atrasado, subdesenvolvido, dependente e, sobretudo, uma nação socialmente injusta. E isso só pode ser alterado basicamente através de uma educação pública de boa qualidade para todos.

É o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente, Srs. Deputados.

.........................................................................................................................................

O SR. CESAR CALLEGARI ( PSB ( Para uma questão de Ordem, realmente importante. 

Senhor Presidente: nos termos dos artigos 260 e 261, do Regimento Interno, IX Consolidação, da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, suscitamos Questão de Ordem com o objetivo de elucidar dúvidas relativas à tramitação regimental do Projeto de Lei n.º 537, de 1998, que orça a receita e fixa as despesas do Estado para o exercício de 1999.

l - Da Fundamentação e dos Antecedentes 

Duas razões fundamentam a presente Questão de  Ordem:  insuficiência  de  dados  e inconstitucionalidade. A insuficiência de dados, que dificulta a apreciação, por parte do Legislativo, da proposta orçamentária conforme formulada pelo Executivo, com respeito à não apresentação de quadros demonstrativos da receita e dos planos de aplicação dos fundos especiais, muito especialmente, do Fundo de Desenvolvimento da Educação em São Paulo – FUNDESP, e do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - FUMDEF, conforme obriga a Lei n.º 4.320/64, artigo  2°, § 2º, inciso I. 

Mais grave, muito mais grave, porém, é a inconstitucionalidade que compromete o Projeto de Lei n.° 537/98, por desrespeitar as disposições do artigo 255 da Constituição do Estado de São Paulo, no tocante à desatinação mínima obrigatória de recursos para manutenção e desenvolvimento do ensino público. Ao falarmos dessa inconstitucionalidade, vimos sendo repetitivos e vamos continuar repetitivos:  na  linha  de  raciocínio,  nos fundamentos legais, nos argumentes e nas palavras. Repetimos, em suma, as questões de ordem que, pelas mesmas razões, suscitamos em 17 de outubro de 1996 e 16 de outubro de 1997, quando da tramitação do Projeto de Lei do Orçamento para 1997 e do Projeto de Lei do Orçamento para 1998, respectivamente. 

Sobre essas questões de ordem, nesta oportunidade, vale dizer e enfatizar que não fomos bem sucedidos nos nossos propósitos ao suscitá-las, pois a Presidência da Assembléia, em cada uma das ocasiões, julgou-as improcedentes, rejeitando nossas razões; vimos sendo bem sucedidos no trabalho de propugnar pela correta destinação orçamentária dos recursos devidos ao ensino público, pois o Executivo, coagido, vem acolhendo, paulatinamente, as nossas razões e, a cada nova proposta orçamentária, corrige um ou mais dos erros que  naquelas questões de ordem apontamos. 

Para melhor esclarecer sobre as colocações acima, ilustramos: no orçamento para 1998, na base de incidência do percentual mínimo obrigatório de 30% para o ensino público, foram computados recursos de impostos atrasados, multas, juros e acréscimos sobre impostos e recursos de impostos compartilhados transferidos pela União, na forma de FPE, IRRF, IPI/Exportação e IOCC, que não foram incluídos nos mesmos cálculos no orçamento para 1997, no orçamento de 1996, no orçamento de 1995. No orçamento para 1999, esses recursos voltam a ser computados, ratificando o Executivo o seu reconhecimento quanto ao acerto da posição que defendemos naquela primeira questão de ordem desconsiderada pela Presidência desta Casa de Leis; no orçamento para o exercício de 1999, nos cálculos dos recursos devidos ao ensino público, são agora incluídos, porque reconhecidos como devidos, recursos próprios da administração indireta (Universidades estaduais, FDE e “Paula Souza”), não computados nos cálculos para 1998, 1997, 1996 e 1995, numa configuração de erro repetido, contra o qual também nos insurgimos e discorremos nas questões de ordem anteriores não acolhidas pela Presidência deste Legislativo. 

E não só de uma proposta orçamentária para a seguinte os ganhos de recursos para o ensino público vêm se apresentando, em razão dessa nossa insistência e desses nossos esforços. Também na prestação de contas relativas ao exercício de 1997, o Executivo cedeu, sinalizando para uma considerável aproximação com a “verdade dos números” relativamente aos recursos a integrarem os cálculos, na definição do que, em termos de recursos, é devido ao ensino público.

Tanto assim que, acolhendo as nossas razões, as mesmas razões expostas na questão de ordem de outubro de 1996 e rejeitadas pela Presidência deste Parlamento:

 ( embora não tenha incluído no demonstrativo da proposta orçamentária, o Governo incluiu no demonstrativo do Balanço recursos provenientes de impostos atrasados, juros, multas e acréscimos outros, e mais os do FPE, do IRRF, do IOCC, do IPI/Exportação;- diferentemente do que fez no demonstrativo do Orçamentário, o Governo, no demonstrativo do Balanço, fez constar “exclusões” correspondendo ao montante de despesas cobertas com recursos provindos de fontes adicionais, aceitando mudar a sistemática de cálculo equivocada que vinha adotando; 

( enquanto em demonstrativo, no Orçamento computava despesas com inativos da Secretaria da Educação pelo total (R$ 1.208.270.000), em demonstrativo, no Balanço, o Governo computou apenas 80% dessas despesas, em relação às quais por reconhecê-las indevidas, comprometera-se com a exclusão gradual, na base de 10% ao ano. (Deliberação CEE n.º 6/96)

Disso tudo, a evidência se faz plena, cristalina, insofismável, no cotejo dos demonstrativos reproduzidos a seguir, na forma dos Quadros de I a IV.

	Quadro I

	Demonstrativo da Aplicação de Recursos em Educação no Orçamento para 1997

	Em R$mil

	DISCRIMINAÇÃO                                                                                          PROPOSTA

	A - RECURSOS                





                          18.718.110

	1. IMPOSTOS                  






              18.051.471

	1.1. Patrimônio e Renda (Quota-Parte do Estado)                                                      991.271

	1.2. ICMS (Quota-Parte do Estado)   





  17.060.200

	2. TRANSFERÊNCIAS                              




                   666.639

	2.1. SALÁRIO-EDUCAÇÃO (Quota-Parte do Estado)  


                   632.434

	2.2. Convênio entre União e Governo do Estado de São Paulo  

                     34.205

	B - DESPESAS                    






                6.685.991

	1. Secretaria da Educação           




                            3.603.468

	2. FDE                 








         20.289    

	3. Universidades Estaduais         




                            1.680.947

	4. Faenquil, Paula Souza, Medicina Marília,

Medicina de São José do Rio Preto   



     
                   173.017

	5. Inativos da Secretaria da Educação




 
     1.208.270

	C - PROPORÇÃO ENTRE DESPESAS E RECURSOS (%)                                        35,72

	Fonte: Suplemento do DOE de 12/10/96, p. 3

	


	Quadro II

	Demonstrativo da Aplicação de Recursos em Educação no Orçamento para 1998

	Em R$ mil

	DISCRIMINAÇÃO                                                                                             PROPOSTA

	A - RECURSOS                 






              22.063.322

	1 - IMPOSTOS                  






              19.571.184

	1.1 - ICMS - (Quota-Parte do Estado)





  17.859.000

	1.2 - Outros Tributos (IPVA, ITBI, AIR)




                1.168.987 

	1.3 - Multas e Juros s/ICMS e outros impostos 



                   543.197

	2 - TRANSFERÊNCIAS            





                2.492.121 

	2.1 – SALÁRIO-EDUCAÇÃO (Quota-Parte do Estado)    

                               700.000

	2.2 - Convênio entre a União e o Gov. do Estado de São Paulo    
                                 67.540

	2.3 - Outras transferências 

(FPE,IR Fonte e IPI Exportação Cota-Parte do Estado
                            1.104.598  

	2.4 – Recursos Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

Fundamental e de Valorização do Magistério                                                                 620.000

	B - DESPESAS                   






                7.598.124

	1 - SECRETARIA DA EDUCAÇÃO      




                5.613.938

	2 - FDE           








         32.629

	3 - UNIVERSIDADES ESTADUAIS    




                1.792.382

	4 - Faenquil, Paula Souza, Medicina Marília e Medicina

São José do Rio Preto      






        159.175

	C - PROPORÇÃO ENTRE DESPESAS E RECURSOS (%)
                                   34,44

	

	Fonte: Suplemento do DOE de 27/9/97, p. 5


	Quadro III

	Demonstrativo de Aplicação de Recursos na Educação  no  Balanço  Geral  das  Contas  de 1997

	Em R$

	ESPECIFICAÇÃO                                                           PREVISÃO           REALIZAÇÃO

	A – RECEITA




    20.257.050.515
   19.219.322.855

	Receita de Impostos


                              25.918.759.953
       24.830.132.867

	Transferências Federais

	Cota-Parte Fundo de Participação dos

Estados






110.220.385

  98.044.133

	Transferência do IRRF




685.055.000
            705.603.372

	Cota-Parte Imposto sobre Operações de Crédito –

Ouro







         32.100


   848

	Cota-Parte IPI Estados Exportadores de 

	Produtos Industrializados – Parte Estado

             256.905.000
            249.367.023

	(-) TRANSFERÊNCIAS A MUNICÍPIOS
           6.713.921.933           6.663.825.388

	ICMS






          5.788.746.933          5.698.753.318

	IPVA







 925.175.000            965.072.070

	B - DESPESA




          6.489.262.870          5.960.528.237

	FUNÇÃO 08 – Educação e Cultura
                                  5.560.719.793          5.573.792.601

	Secretaria da Educação



          3.607.967.567           3.536.770.287

	FDE







   20.288.953                33.352.116

	Secretaria da Ciência, Tecnologia e 

Desenvolvimento Econômico


          1.932.463.273           2.003.670.198

	*USP







 930.844.004              948.613.153

	*UNICAMP





             389.853.505              391.011.172

	*UNESP






 433.249.258              494.817.066

	PAULA SOUZA





 130.749.634              125.462.116

	FAENQUIL






   10.776.418                10.115.244

	Faculdade de Marília



                           19.444.140                18.798.067

	Faculdade S José do Rio Preto

                           17.546.314                14.853.380

	(-) EXCLUSÕES





                  -                657.038.511

	Despesas Vinculadas (Salário-Educação,

FUNDESP E FNDE)





                  -                657.038.511

	Inativos da Secretaria de Educação – 80%

             928.543.077           1.043.774.147

	

	PERCENTUAL DE APLICAÇÃO (B/A)         

            32,03 
                       31,01 

	Fonte: Suplemento do DOE de 16/5/98, p. 121 e 122


	Quadro IV

	Demonstrativo da Aplicação de Recursos em Educação no Orçamento para 1999

	DISCRIMNAÇÃO

	Em R$mil

	A - RECURSOS 








  22.224.575

	1- IMPOSTOS








  19.795.810

	1.1 - ICMS ( Quota Parte do Estado )  



                          18.349.200

	1.2 - Outros Impostos - OPE (IPVA, IÏBI, AIR)



                1.202.750

	1.3 - Multa e Juros Impostos






                   243.860

	2 – TRANSFERÊNCIAS 






                2.296.190

	2.1 - Salário Educação ( Quota- Parte do Estado)   


                               600.000

	2.2 - Convênios entre a União e o Gov. do Estado de São Paulo
                                 71.623

	2.3 - Outras Transferências (FPE, IB Fonte e IPI Exportação)

                1.254.901

	2.4 - Recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento

do Ensino Fundamental e Com Valorização do Magistério                                   346.066

	2.5 - Restituições de Prefeituras Municipais 



                     23.600

	3. - RECURSOS PRÓPRIOS





                   132.575

	3.1 - Secretaria da Educação






                     21.919

	3.2 - FDE     

                                                                                                       33.018

	3.3 - Universidades Estaduais                               



                     77.291

	3.4 - Faculdades Isoladas (FAENQUIL, Medicina de  Marília 

e Medicina São José do Rio Preto 





              108

	3.5-CEETPaulaSouza      







              239

	B - DESPESAS








    7.622.233

	1 - Secretaria da Educação






                5.552.775

	2 - Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE  

                     33.018

	3 - Universidades Estaduais                           



                 l.869.469

	4 - Faculdades Isoladas (FAENQUIL, Medicina Marília e 

Medicina São José do Rio Preto)                     



                     48.523

	5-  CEET Paula Souza                             




                   118.448

	C - PERCENTUAL DE APLICAÇÃO NO ENSINO B/A (%)


             34,3    

	Fonte: Suplemento do DOE de 10/10/98, p. 4


Dissemos e os quadros apresentados demonstram e comprovam que, da proposta orçamentária para o exercício de 1997 à proposta orçamentária para o exercício de 1999, num espaço de tempo de dois anos, de outubro de 1996 a outubro de 1998,conseguimos avançar sobremaneira na busca de uma definição consensual quanto aos recursos governamentais vinculados para manutenção e desenvolvimento do ensino público. 

Porém, também é importante dizer que o trabalho ainda está por concluir: recursos do ensino público ainda são sonegados do ensino público, nas exclusões, nas omissões, nas adições, nas contas formuladas pelo Governo. A essa constatação nos leva a análise da proposta orçamentária consubstanciada no Projeto de Lei  n.º 537/98.
II - Os Recursos para  o Ensino na Proposta Orçamentária para 1999 
I  - O fulcro da nossa análise esta no “Demonstrativo da Aplicação de Recursos em Educação” que integra a Mensagem n.° 113, de encaminhamento do orçamento proposto para 1999 ao exame do Legislativo. 

Comparando os números, os desse demonstrativo (Quadro IV), com os das receitas e despesas no conjunto da proposta orçamentária, conhecendo as fontes das receitas e a natureza das despesas, descobrindo dados e refazendo cálculos, destacamos as principais causas que levam à redução dos recursos devidos ao ensino  público,  situando-os  abaixo  do mandamento constitucional:     

1 - a exclusão ocorrida, da base de incidência do percentual mínimo obrigatório relativo às vinculações constitucionais, do montante de R$ 867,2 milhões da compensação financeira decorrente da LC n.º 87/96;

2 – a omissão da previsão de recursos provenientes de eventuais aplicações financeiras de disponibilidades do FUNDESP (em exercícios anteriores, essas aplicaçôes sempre ocorreram, propiciando receitas de valores significativos, da ordem de R$ 75 milhões em 1995, R$ 100 milhões em 1996, R$ 39 milhões em 1997, sistematicamente omitidas nos demonstrativos dos recursos vinculados para o ensino público);

3 - recuo do Governo no propósito e no comprometimento da exclusão gradual, na base de 10% ao ano, das despesas com inativos da Secretaria da Educação que, contrariamente ao procedimento nesse sentido, nas contas de 1997 (vide Quadro 111), voltam a ser acrescidas indevidamente, e por inteiro, no montante de R$1.360.930.151, ao arrepio da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n.º 9394/96, artigo 70), sem que, nem ao menos, delas fossem abatidos os recursos vinculados federais, no valor de R$ 52.093.979, transferidos pela União para cobrir parte dessas despesas;

4 - contrariamente ao procedimento adotado na prestação de contas de 1997 (Quadro III), o Governo retorna à sistemática de cálculo que engloba, numa mesma base de incidência, vinculações constitucionais de percentuais de impostos próprios e de impostos compartilhados, e recursos de fontes adicionais, como do salário-educação e do FUMDEF, de destinação por inteiro, para a obtenção de resultado enganoso.

III - Recompondo o Demonstrativo da Aplicação de Recursos em Educação para o Exercício de 1999 

O Quadro V, a seguir, elaborado com números extraídos da proposta orçamentária ou calculados a  partir  deles,  corrige  o  que  de  errado constatamos refletido no demonstrativo oficial (Quadro IV): corrigimos os números relativos ao ICMS, inclusive atrasados, e os seus acessórios; estimamos o valor de juros e multas do IPVA; incluímos os recursos da compensação financeira decorrente da Lei Complementar n.º 87/96; registramos a receita do Salário-Educação pela quota-parte do Estado, em contrapartida deduzindo das despesas da Secretaria da Educação o valor que do Salário-Educação corresponde à quota-parte que cabe aos Municípios; incluímos receitas vinculadas federais para despesas com inativos; corrigimos, em base de cálculo que desenvolvemos, o valor do “ganho” no FUMDEF, como a diferença entre o recebido e o transferido.

	Quadro V

	Demonstrativo da Aplicação de Recursos em Educação no Orçamento para 1999

	I - RECURSOS                                                                                                               (R$)

	1-  IMPOSTOS PRÓPRIOS (QPE)                                                                     19.901.273.000

	1.1- ICMS                                                                                                            18.197.754.000

	II  - DESPESAS  (R$)                                                                                            7.483.744.041

	1 - Com Ensino Público                                                                                         6.122.813.890

	1.1 - Secretaria da Educação                                                                                  4.053.844.801

	1.2 - FDE                                                                                                                     33.018.000

	1.3 - Universidades Estaduais                                                                                1.869.468.834

	1.4 - CEET "Paula Souza" e Faculdades Isoladas                                                     166.482.255

	2 - Com Inativos da Secretaria da Educação                                                          1.360.930.151

	3 - TOTAL                                                                                                             7.483.744.041

	3.1 - Despesas com Ensino Público                                                                       6.122.813.890

	3.1.1 - Parte Coberta c/ Vinculações Constitucionais                                            5.088.020.824

	3.1.2 - Parte Coberta c/ Fontes Adicionais de Financiamento                               1.034.793.066

	3.2 - Despesas com Inativos da Secretaria da Educação                                        1.360.930.151

	3.2.1 - Parte Coberta c/ Recursos Vinculados p/ Ensino Público                          1.308.836.172

	3.2.2 - Parte Coberta c/ Recursos Vinculados Federais                                              52.093.979

	III  -  RELAÇÕES ENTRE  DESPESAS  E  RECEITAS 

	1 - RECURSOS FALTANTES                                                                                          (R$)

	1.1 - Incluindo Inativos: 16-11/3                                                                               211.055.074

	1.2 - Excluindo Inativos: (1/6.1 + 1/6.2) - 11/3.1                                                  1.519.891.246

	1.2 - Inclusão Parcial de Inativos, Deliberação CEE n.º 6/96: 

1/6 – (11/3.1 +/11/3.2.1/60%)                                                                                   786.683.522

	2 - PROPORÇÔES                                                                                                                 (%)

	2.1 - Incluindo Inativos: [(11/3.1.1 + 11/3.2.1) 100]/1/3                                                     29,04

	2.2 - Excluindo Inativos: (11/3.1.1 100) 1/3                                                                        23,10

	2.3 - Inclusão Parcial de Inativos Deliberação CEE n.º 6/96:

 [(11/3.1.1 + 11/3.2.1/60%)/100] 1/3                                                                          26,66

	1.2 - Outros Impostos (IPVA, ITBI, AIR)                                                             1.202.750.000

	1.3 - Soma de subalíneas pertencentes ao ICMS                                                      482.769.000

	1.4 - Multas e Juros sobre IPVA                                                                                 18.000.000

	2 – TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO(QPE)                                                     2.125.100.567

	2.1 - Impostos Compartilhados                                                                              1.257.900.567

	2.1.1 - FPE                                                                                                                112.679.798

	2.1.2 - IRRF                                                                                                              862.000.000

	2.1.3 - IPI/Exportação                                                                                               280.220.769

	2.1.4 - IOCC/TVM                                                                                                        3.000.000

	2.2 -  Compensação Financeira LC n° 87/1996                                                        867.200.000

	3 – BASE DE INCIDÊNCIA (1+2)                                                                   22.026.373.567

	4 - VINCULAÇÕES CONSTITUCIONAIS 

	(Base de Incidência 30%)                                                                               6.607.912.070                                                                              

	5 -FONTES ADICIONAIS DE FINANCIAMENTO                                       1.086.887.045

	5.1- Para o Ensino Público                                                                                     1.034.793.066

	5.1.1 -  Salário-Educação (QPE)                                                                               462.000.000

	5.1.2 - Convênios União Governo do Estado de São Paulo                                        71.623.000

	5.1.3 - FUMDEF                                                                                                       368.595.066

	5.1.3.1 - Diferença para mais entre valor recebido 

e valor transferido                                                                                       344.995.066

	5.1.3.2 - Restituições de Prefeituras Municipais                                                         23.600.000

	5.1.4 - Recursos Vinculados Federais

	5.1.5 - Recursos Próprios - Administração Indireta                                                  132.575.000     

	5.1.5.1- FDE                                                                                                                33.018.000

	5.1.5.2 - Universidades                                                                                               77.291.000 

	5.1.5.3 - CEET “Paula Souza”                                                                                         239.000  

	5.1.5.4 - Faculdades isoladas                                                                                           108.000

	5.1.5.5 - Secretaria da Educação                                                                                 21.919.000

	5.1.6 - Operações de Crédito                                                                                                    -

	5.1.7 - FUNDESP                                                                                                                     ?  

	5.1.7.1 - Recursos  Disponíveis  em 1º/01/98                                                                           ?

	5.1.7.2 - Recursos de Aplicaçôes  Financeiras de Disponibilidades                                         ?

	5.2 - Para Inativos da Secretaria da Educação

	5.2.1 - Recursos Vinculados Federais                                                                         52.093.979

	6 - TOTAL                                                                                                            7.694.799.115

	6.1- Vinculações Constitucionais                                                                           6.607.912.070

	6.2 - Fontes adicionais de Financiamento para 

o Ensino Público                                                                                           1.034.793.066

	6.3 - Fontes Adicionais de Financiamento para

 inativos da Secretaria da Educação                                                                  52.093.979


Nesse Quadro V, à semelhança do que fizemos em 1996 e 1997, relativamente aos orçamentos para 1997 e 1998, as relações entre recursos e despesas aparecem na forma de diferenças e de proporções. As diferenças, em reais, são recursos vinculados para o ensino público, que para o ensino público não foram alocados. As proporções, expressas em percentuais, resultam de divisão: como dividendo, a parcela das despesas a ser coberta com recursos da fonte principal; como divisor, o total dos recursos que compõem a base de incidência do percentual mínimo obrigatório. 

Nas três hipóteses contempladas nos cálculos, o percentual situa-se abaixo de 30%. Mesmo que, contrariando a lei, fossem admitidas as despesas com inativos pelo total, o resultado seria de 29,04%. Com a exclusão total das despesas com inativos, na forma da lei, o percentual é de 23,10%. Fica em 26,66%, com a inclusão parcial, na forma da Deliberação n.º 06/1996, do Conselho Estadual de Educação, trazida para os cálculos em caráter meramente ilustrativo, já que discordamos do gradualismo da exclusão. 

IV - A Questão de Ordem e o Fundamento da Inconstitucionalidade 

Repetimos, com as mesmas palavras, o que dissemos relativamente à proposta orçamentária para o exercício de 1998: conforme demonstrado, a assertiva de que a proposta orçamentária para o exercício de 1999 não cumpre os mandamentos constitucionais, no que diz respeito à destinação mínima obrigatória de recursos vinculados para o ensino público, fundamenta-se no direito e em números e cálculos irrefutáveis. 

O mais preocupante é que, pelo vulto dos recursos faltantes, da ordem de R$ 1,5 bilhão, o Poder Legislativo não tem condições de suprir as faltas e espancar a inconstitucionalidade, por meio de simples emendas. Mesmo que isso fosse possível, só como argumento, levaria a uma descaracterização da proposta original, de competência privativa do Executivo. 

Só o Executivo, consoante suas competências e atribuições e com os meios administrativos que lhe são próprios, tem condição de fazê-lo, em tempo hábil e preservando a indispensável consistência da peça orçamentária, em toda a sua amplitude e abrangência. No entanto, só o fará se for compelido a fazê-lo, impondo-se o posicionamento firme e decidido deste Legislativo, na defesa da Constituição e da Educação. Tanto mais, porque o assunto vem sendo negligenciado pelo Executivo, ano após ano, com a complacência dos que, nesta Casa, aceitam e aprovam e a indiferença dos que não se opõem. Na forma prevista no artigo 262 do Regimento Interno, IX Consolidação, desta Assembléia Legislativa, cabe ao Presidente resolver soberanamente as questões de ordem, ou delegar ao Plenário sua decisão. 

A questão que estamos suscitando trata de inconstitucionalidade presente em Projeto de Lei em tramitação que, a rigor, diante de todo o exposto, não pode tramitar. É mais do que oportuno seja aberto o debate, amplo e franco, sobre a matéria, no plenário desta Assembléia. Apelamos para que não se fruste, mais uma vez, a expectativa em relação ao debate que temos buscado em tentativas várias, quer formulando questões de ordem, quer propondo a discussão em Comissão Parlamentar de Inquérito, cuja instalação requeremos e, até hoje, não conseguimos fosse instalada. 

Para a atual legislatura, prestes a se encerrar, é esta, por assim dizer, a última oportunidade que se lhe apresenta de assumir a responsabilidade da discussão e imprimir a sua marca nas decisões que da discussão resultarão, envolvendo assunto da mais alta relevância: 

A Intocabilidade dos Recursos para a Educação Pública Universal, Gratuita e de Qualidade, Como Fator Determinante para Reduzir as Desigualdades Sociais e Regionais e Garantir o Desenvolvimento do Nosso Estado, o Estado de São Paulo Impulsionando o Desenvolvimento do Brasil. 

Sala das Sessões, em 21 de outubro de 1998. 

Deputado - CESAR CALLEGARI 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo

Sr. Presidente, em se tratando de um documento completo e que nós encaminhamos formalmente à Mesa para ser transcrito na integra no “Diário Oficial” e nos Anais desta Casa, voltamos a repetir: com certeza, esta é a última chance que esta legislatura tem de reconhecer o seu papel de vigilantes da lei, que a própria Assembléia Legislativa de São Paulo aprovou, a lei que é a própria Constituição, a lei maior do Estado de São Paulo. 

Temos demonstrado com números e com argumentos que o governo vem sonegando brutais recursos da educação pública. Infelizmente, nos anos passados a luta deste parlamentar e de outros nessa questão não acabou tendo o respaldo da Mesa da Assembléia Legislativa e a consideração da maioria dos deputados, e com isso a educação perdeu, no atual governo, nos últimos quatro anos, cinco bilhões e 500 milhões de reais, só que não podemos permitir que o próximo governo de São Paulo continue apontando essa sonegação para 1999, tão prejudicial a educação pública de São Paulo. 

Isso não pode prosseguir e é por isso que nós fazemos um apelo aos nossos companheiros deputados, no seu papel, independente de partidos políticos. 

A causa que estamos defendendo aqui é a causa da educação, que esta acima de qualquer partido político, 

Portanto, fazemos essa questão de ordem porque pretendemos que o Poder Legislativo possa simplesmente rejeitar a proposta orçamentária, apresentada pelo governador de São Paulo, que devolva isso à consideração do Poder Executivo e que possamos, aí sim, indicar as correções que somente o Poder Executivo pode realizar, porque emenda nenhuma, individual ou coletiva dos deputados, tem condições de estar organizando um bilhão e quinhentos milhões de reais para a educação. 

Só no começo do ano o governo foi obrigado a devolver para a educação 521 milhões de reais, por uma ação que não era da Assembléia Legislativa, mas do Tribunal de Contas, do Ministério Público. 

Mas a lei estava do lado da educação e nós é que provocamos o Ministério Público e o Tribunal de Contas, e o governo foi obrigado a aceitar esse documento de maneira inequívoca. Nós, deputados estaduais, não podemos fechar  os  olhos  em  relação  às  nossas responsabilidades. 

Portanto, solicitamos que, após exame da Mesa Diretora da Assembléia Legislativa, seja paralisado o processo de tramitação da lei orçamentária na Assembléia Legislativa  e  devolvida  a  mensagem  ao governador, a fim de que ele faça as correções devidas e devolva à educação o que está faltando: um bilhão e quinhentos milhões de reais. 

Essa é a razão maior da questão de ordem que apresentamos neste momento à Mesa Diretora da Assembléia Legislativa de São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE ( LUIZ CARLOS DA SILVA ( PT ( Nobre Deputado Cesar Callegari, esta Presidência interina, concordando com os argumentos e com a tese de V. Exa., só pode acatar a sua questão de ordem e encaminhá-la ao presidente efetivo da Casa.

........................................................................................................................................

153ª Sessão Ordinária – 27.10.1998
A SRA. BEATRIZ PARDI – PT - ...............................................................................

“Senhor Presidente, o Governador do Estado encaminhou para deliberação desta Assembléia legislativa o Projeto de Lei n.º 537, de 1998, que contém a proposta orçamentária para o exercício de 1999, publicado no suplemento do Diário Oficial, edição de 10 de outubro último. Diante da peça orçamentária apresentada pelo Executivo, do mesmo modo que o Deputado Cesar Callegari, e até para fortalecer um posicionamento coincidente em muitos pontos, novamente somos obrigados a questionar a constitucionalidade da proposta no que diz respeito aos recursos destinados à Educação, como fizemos na Questão de Ordem apresentada, ano passado, em face do Projeto de Lei n.° 569/97.

Embora ressalvando que algumas das incorreções apontadas naquela oportunidade foram corrigidas, é certo que o Executivo insiste em descumprir a regra prevista no artigo 255 da Constituição Estadual, que determina a aplicação anual na manutenção e no desenvolvimento do ensino público, no mínimo, de trinta por cento da receita resultante de impostos, incluindo recursos provenientes de transferências. 

Como se observa no Quadro Demonstrativo da Aplicação de Recursos em Educação, na função Educação e Cultura, o Executivo, mais uma vez, considerou o salário-educação, o convênio com a União, o montante referente ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério e as restituições de prefeituras municipais como Recursos oriundos de Transferências e, portanto, passíveis de serem incluídos na base de incidência do cálculo de aplicação do percentual mínimo estabelecido. 

Não é este o entendimento expresso pelo artigo 68 da Lei n.º 9.394/96, que fixou as Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

Neste dispositivo, os recursos originários de transferências e os provenientes do salário-educação estão especificados separadamente, o que indica, sem dúvida, a natureza própria e independente de cada um. Não por outra razão, o artigo 212, § 5°, da Constituição Federal, classifica expressamente como adicional o montante relativo ao salário-educação. Ora, se ele é adicional, não pode, efetivamente, compor a base de cálculo do percentual mínimo de aplicação dos recursos próprios do Estado. 

Isto porque, considerando-se que os recursos próprios provenientes de impostos e os adicionais são de natureza diferente, se o legislador constituinte pretendesse incluir estes últimos no cálculo do percentual mínimo de aplicação o teria feito expressamente, mas não foi essa a regra definida, pois no artigo 255 da Constituição Estadual consta apenas a receita de impostos na composição do percentual mínimo de aplicação no ensino público. 

Da mesma forma são recursos adicionais os resultantes das transferências dos Municípios que compõem o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, as restituições das Prefeituras municipais e os oriundos de convênio com a União. 

De outro lado, vale lembrar que. respondendo a este ponto na Questão de Ordem anterior, a Presidência mencionou que a sistemática utilizada na apuração do percentual é similar à adotada pelo Egrégio Tribunal de Contas do Estado, quando do exame das Contas Anuais do Governo do Estado - Exercício Financeiro de 1996, julgadas legais. 

Mas é preciso considerar que ao Tribunal de Contas não compete “julgar” as contas prestadas pelo Governador do Estado, ele apenas examina e emite sobre elas um parecer prévio, já que a decisão definitiva sobre sua regularidade somente será tomada pelo Plenário desta Casa, quando entrar na Ordem do Dia para votação. 

De toda forma, tal entendimento não exaure a questão, tampouco expressa garantia de constitucionalidade, já que este controle não foi conferido constitucionalmente ao Tribunal de Contas. E, novamente, é nosso dever questionar a inclusão de verbas relativas à alimentação no item Despesas com Educação. É inadmissível tal definição, não apenas porque é indiscutível o caráter assistencial de tal programa como pelo fato de a legislação vetar expressamente sua inclusão como Despesas. 

O artigo 71, inciso IV, da Lei n.º 9.394/96, diz que programa suplementar de alimentação não constituirá despesa com manutenção e desenvolvimento do ensino. É certo que a clareza e objetividade de tal dispositivo legal simplesmente elimina qualquer tentativa de argumentação favorável à inclusão pretendida pelo Executivo. 

Há ainda um outro aspecto que merece ser questionado. 

Se, por um lado, o Executivo inclui recursos adicionais como próprios do Estado na base de incidência da aplicação do percentual mínimo em Educação, por outro, não inclui como receita a transferência decorrente da Compensação Financeira prevista na Lei Complementar n° 87/96. A esta transferência refere-se explicitamente o artigo 255 da Constituição do Estado, quando estabelece que o percentual mínimo em educação deverá ser calculado com base no montante resultante de receita de impostos, inclusive os provenientes de transferência, que é exatamente do que trata a compensação financeira regulada pela legislação acima citada. 

Com base nos critérios acima questionados o Executivo elaborou o Demonstrativo da Aplicação de recursos em Educação, no item “C” ( Percentual de Aplicação no Ensino - B/A (%) ( obtendo o índice de 34,3% como resultado deste cálculo. 

Mas, fazendo-se a correta adequação deste cálculo às regras instituídas pela Constituição, conforme o quadro anexo, considerando-se corno base de incidência apenas a receita resultante de impostos, que inclui também os recursos provenientes de transferência, neste caso, obtemos uma proporção na ordem de 29,13%, inferior, portanto, ao mínimo de 30% estabelecido constitucionalmente. 

Desta forma, o Projeto de Lei n.º 537, de 1998, não atende aos preceitos constitucionais em vigor, em especial o artigo 255 da Constituição Estadual; tampouco atende às disposições da legislação vigente, de sorte que sua tramitação não pode prosperar, a teor do disposto no inciso I, do artigo 135 da IX Consolidação do Regimento Interno. 

Por estas razões, caracterizado o não atendimento aos pressupostos de admissibilidade instituídos regimentalmente, com base nos artigos 260 e seguintes da IX Consolidação do Regimento Interno, suscitamos a presente Questão de Ordem, requerendo a V. Exa. que sejam adotadas todas as medidas necessárias, inclusive junto ao Poder Executivo, para que seja assegurado o efetivo cumprimento da Constituição Estadual e das normas regimentais que vigoram nesta Casa, sanando-se as incorreções apontadas para que a mensagem e o Projeto de Lei encaminhados pelo Sr. Governador apresentem  uma proposta orçamentária condizente com os princípios e regras constitucionais em vigor, assegurando-se, efetivamente, a aplicação, pelo Estado, de 30% da receita resultante de impostos na manutenção e desenvolvimento do ensino público.

Sala das Sessões, em

Deputada Bia Pardi - Líder da Bancada do PT”

O SR. PRESIDENTE ( PAULO KOBAYASHI ( PSDB ( Esta Presidência recebe as duas Questões de Ordem formuladas pelo Partido dos Trabalhadores, encaminha para análise à nossa Secretaria Parlamentar juntamente com outras Questões de Ordem, responderá oportunamente assim como tomará as providências necessárias.

